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O presente trabalho busca uma reflexão sobre o planejamento territorial no 

Brasil a partir da década de noventa através das ações das grandes empresas de 

consultorias. Para tanto, analisamos um estudo realizado pela consultoria Deloitte, o qual 

[jl_m_hn[ ^cp_lmim ‚]_hálcim‛ j[l[ i Bl[mcf.  

A década de 1990 pode ser vista como um momento de interrupção do processo 

de integração econômica e regional no Brasil que vinha se consolidando nas décadas 

anteriores (FURTADO, 1987; 1992). A partir desse período, com o processo de inserção 

competitiva da economia nacional no mercado global, priorizam-se as áreas econômicas 

mais dinâmicas do país em detrimento das regiões menos competitivas (BACELAR, 2000). 

Nesse contexto, o Estado reduziu as suas ações nas políticas regionais e 

também diminui o papel ativo que se estabelecia nas ações das suas estatais (BACELAR, 

2000). Há og ^_mfi][g_hni j[of[nch[g_hn_ ‚^[m ‘_mnl[néac[m n_llcnilc[cm’ ^i âg\cni jú\fc]i 

(do planejamento regional) para o privado (das estratégias empresariais), com a 

transformação das instituições responsáveis pelo planejamento regional em meras agências 

^_ l_j[mm_ ^_ `oh^im‛, (BRANDÃO, 2007, j. 198).  

Podemos destacar como marcas da década de noventa: a abertura e a 

crescente internacionalização da economia nacional; consequentemente, há uma 

competição maior com os agentes externos, o que força muitas empresas a se 

                                                           
1 Este texto é resultado de um capítulo do relatório de uma pesquisa de Iniciação Científica realizada com o 

auxílio da FAPESP. 
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reestruturarem e/ou as que não conseguem são adquiridas pelos grupos mais poderosos; há 

também uma preocupação em valorizar as áreas que apresentam segmentos mais 

competitivos no mercado global para assim agilizar a internacionalização da economia; o 

Estado brasileiro retrai o seu papel enquanto grande planejador, interventor e regulador das 

forças produtivas e abre espaço para o setor privado, sobretudo com o Programa Nacional 

de Desestatização (PND). É nesse contexto, com o aval do Estado através do BNDES2, que 

empresas globais e nacionais de consultoria intensificam as ações na gestão e regulação 

territorial (TEIXEIRA & SILVA, 2011, p. 80). 

O processo de privatização no Brascf n_p_ ]igi l_mj[f^i [ ‚]l_hç[ ^_ 

que não havia outra solução para resolver o problema da falta de investimentos 

jli^oncpim _ ^i [nl[mi n_]hifóac]i ^_ m_nil_m _mnl[néac]im‛, (FARIAS, 2008, j. 51). 

Como resultado desse processo, o Estado brasileiro passa por uma reforma que se 

configura numa descentralização administrativa pautado pela lógica das políticas 

neoliberais que ganham força nesse momento. Com isso,   

As empresas transnacionais de consultoria tornaram-se atores centrais na 

‚[^[jn[çãi‛ ^im mcmn_g[m de ações de vários países do mundo aos 

^_míahcim ^i ‚j_hm[g_hni úhc]i‛, _rjl_mmi j_f[m jifínc][m h_ifc\_l[cm. 

Sendo assim, tais empresas adquirem uma posição central na criação e 

controle de informações estratégicas sobre diferentes territórios nacionais 

(FARIAS, 2008, p. 61). 

A partir dos anos 1990, portanto, parece haver uma opção pela gestão em 

detrimento do planejamento ao médio e longo prazo. O discurso do imediatismo ganha 

força e, logo, é preciso modernizar para competir num mercado cada vez mais global. No 

entanto, não há um projeto de modernização para a nação brasileira, isto é, que atendam as 

necessidades e os interesses internos, e sim para as áreas econômicas mais dinâmicas do 

país, ou seja, as de interesses dos grupos detentores de grande poder. Esse planejamento 

territorial voltado aos interesses hegemônicos é possível verificar nos discursos e 

orientações das grandes consultorias. Nesse contexto, é preciso problematizar o peso que 

tais empresas assumiram na orientação das ações empresariais e governamentais nas 

últimas décadas.  

                                                           
2 Ficou a cargo do BNDES a contratação das empresas de consultoria para conferir credibilidade as empresas 
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Nesse sentido, analisamos a seguir um estudo da empresa Deloitte3 sobre o 

Bl[mcf, chncnof[^i ‚Bl[mcf 2015, [m ^_m]i\_ln[m ^i ]l_m]cg_hni: himmi ifb[l mi\l_ og `onoli 

^_ ijilnohc^[^_m‛. S_aoh^i [ D_ficnn_ i i\d_ncpi ^_mte projeto de estudo sobre o Brasil foi 

identificar e analisar as demandas e os determinantes que incidirão sobre a dinâmica do 

ambiente de negócios do país nos próximos anos.  

O estudo teve como fontes e referências: a Pesquisa Deloitte 2015, realizada 

entre janeiro e novembro de 2010; Associação Brasileira da Indústria de Hotéis (ABIH), 

Associação Brasileira da Indústria de Panificação e Confeitaria (ABIP), Agência Nacional de 

Saúde (ANS), Catho, Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), Embrapa, 

Embratur, Folha de São Paulo, IBGE, Instituto Akatu, Instituto Insper, ministérios da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento; das Cidades; de Educação e Cultura; de Minas e 

Energia; do Turismo; O Estado de São Paulo, UFRJ, Unicamp e UNICA. Destacamos aqui que 

várias fontes utilizadas nesse estudo são instituições públicas. São essas informações 

públicas que, muitas vezes, alimentam os grandes bancos de dados das empresas que são 

detentoras de informações estratégicas ligadas aos grandes negócios. Para esse trabalho, 

elegemos para análise apenas seis dos 11 capítulos desse estudo4. 

O ][jínofi ^_higch[^i ‚hipi ]_hálci mi]c[f‛ [jihn[ ko_ i ]l_m]cg_hni 

econômico, aliado aos programas sociais do governo e a ações de responsabilidade social 

da iniciativa privada possibilitou o ingresso de novos consumidores nas classes C e D. Esse 

discurso sobre o aumento do consumo dos pobres parece apontar para uma pobreza 

jf[h_d[^[, dá ^_m]lcn[ S[hnim (1979) hi `ch[f ^[ ^é][^[ ^_ m_n_hn[. O ][jínofi ‚im ^_m[`cim 

do celeiro do moh^i‛ ^_`_h^_ i [alih_aó]ci ]igi i l_mjihmáp_f j_fi i moj_lápcn h[ 

balança comercial do país e aponta como entrave a falta de modernização e racionalidade 

                                                                                                                                                                          
privatizadas no âmbito do mercado mundial (TEIXEIRA & SILVA, 2011, p. 80). 

3 A Deloitte é uma sociedade privada limitada estabelecida no Reino Unido e atua como coordenadora da rede 

de firmas-membro independentes entre si que operam sob o nome Deloitte. Essa empresa que tem a sua a 

gênese no final do século XIX, sofreu a última fusão no ano de 1989 que veio a formar a atual Deloitte Touche 

Tohmatsu Limited (DTTL). As firmas-membro da DTTL estão presentes em 150 países e prestam serviços 

profissionais nas áreas de auditoria, consultoria, assessoria financeira, gestão de riscos e consultoria tributária. 

Em 1911, a Deloitte se instalou no Rio de Janeiro para auditar as companhias ferroviárias britânicas que se 

estabeleceram no país. Depois do Rio de Janeiro, a empresa Deloitte foi estabelecendo seus escritórios em 

importantes centros econômicos brasileiros. Hoje, a empresa possui 11 escritórios no Brasil e obteve um 

faturamento de 930 milhões de reais, em 2012 (www.deloitte.com.br). 
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no setor. Segundo Castillo (2004), essa busca por uma agricultura competitiva exige uma 

sofisticação do setor, muitas vezes, às custas de grandes investimentos do Estado.  

O ][jínofi ‚al[h^_m _p_hnim, al[h^_m ijilnohc^[^_m‛ ]ihmc^_l[-se eventos 

]igi [ Cij[ ^i Moh^i _ [ Ofcgjí[^[ ]igi ‚og[ al[h^_ ijilnohc^[^_ j[l[ []_f_l[l im 

desenvolvimentos econômico e si]c[f ^[m ]c^[^_m _ ^im j[ím_m ko_ im m_^c[g‛. Ni _hn[hni, 

de acordo com Moura (2011), esse modelo de desenvolvimento dos megaeventos privilegia 

apenas grandes empresas, pois os investimentos são públicos e os lucros são privados.  

O ][jínofi ‚_^o][çãi jil og Bl[mcf g[cm ]igj_ncncpi‛, ^_`_h^_ ko_ i 

financiamento de cursos de graduação e pós-graduação seguindo o modelo americano 

pode tornar o acesso possível para as classes menos favorecidas e também que o ensino à 

distância permitirá acelerar a democratização da educação. No capítulo seguinte 

^_higch[^i ‚[ m[ú^_ mi\ jl_mmãi‛, ]ihmc^_l[ i Bl[mcf ]igi i m_aoh^i g[cil g_l][^i ^_ 

saúde privada do mundo e aponta como um dos seus principais problemas, à crescente 

elevação de custos, causada principalmente pelo envelhecimento da população. O estudo 

ainda aponta como saída o investimento em gestão e em eficiência, pois se estima que, 

atualmente, mais de 30% das internações são desnecessárias, o que causa desperdício de 

R$ 10 bilhões por ano. Observa-se a defesa de uma forte racionalidade privatista em dois 

setores – educação e saúde - que são pilares para a população. 

O uso corporativo do território por grandes empresas é uma defesa que permeia 

_mm_ _mno^i ^[ ]ihmofnilc[ D_ficnn_, _mj_]c[fg_hn_ hi ][jínofi ‚gi^_lhct[ção do setor 

jú\fc]i‛ ko_ ]ihmc^_l[ ko_ i ‚Bl[mcf _mná hi ][gchbi ]_lni‛, g[m j[l[ ]ihncho[l ]l_m]_h^i 

economicamente é necessário resolver dois dos principais problemas nacionais que são a 

carência de gestão e de infraestrutura. Para consolidar esse modelo inovador, o estudo 

[jihn[ [ cgjilnâh]c[ ^_ og[ j[lnc]cj[çãi g[cil ^[m _gjl_m[m ‚hi `ch[h]c[g_hni, 

concepção, construção e operação de projetos de infraestrutura, por meio de mecanismos 

como as Parcerias Público-Plcp[^[m (PPPm)‛.  

                                                                                                                                                                          
4O estudo ainda apresenta os capítulos denominados: a todo vapor; energia para mover o país; mais ondas de 

fusões e aquisições; mais que virtudes, necessidades empresariais e normas para o novo Brasil. 
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Portanto, é necessário refletir sobre a ação corporativa dessas empresas no país 

e repensar o planejamento territorial voltado aos interesses nacionais.  
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